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MINISTé':RIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE Co.NTRIBUINTES

SEGUNDA CAr~ARA

11,G-ro.,

Sessão de,~,º"o,cj"El""S.,<3,t.,8.(ll,tJT({Je 197,,~,, ACORDÃO N.o.?~"'"~?~",,_,,,,,. ' .
Recurso n! 93.426- Processo nQ: 0.845/600.25/78.
Recorrente AGlNCIA MARfTIMA DICKINSo.N S.A.

•
Recorrid DRF - SANTo.S"

Falta de mer'~'adoriQ; apurada em conferência final de ma
'nifesto. o.fato gera"rJ:Jrdo Imposto de Importação é a en
trada da mercadoria ~o territ6rio nacional, materiali-T
zando-se, quanto. à merca'doria em falta, o fato gerado-.c'
ficto previsto no artigo lQ, par"Êígrafoúnico, do Decreto
-lei nQ 37/66. Também, na m'esma ocasião são levados ao
conhecimento das autoridades aduaneir~s os elemen~os ne
cessérios à apuração da falta. o.."dollar fiscal" e alí-=-
quotastributérias a serem utilizados no cálculo do tri
buto são os v~gent8s nessa ocasião.

•
r

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACo.RDAM os Membros da 21 C~mara'do Terceiro Conselho de

,Contribuintes, p.or maioria de vot'os, em dar provimen'to ao I8CU£

so, vencido? os Conselh~iros Sélvio Medeiros Costa, que ne90~ e
Levy Valéria de o.liveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwal
do Reis da Silva, que deram provimento parcial, para considerar
como data de referência ~ara cálculo do tributo a da conferên-i
cia final no manifeso, na n-I"e-l-a-J;.é.••;i,Q e \/0 tos que assam
a integrar o presente julgado.

'-- -----.

setembro de 1979.

'- -- -- -.-_.'P.r..e,si,de.n~

,e ator

_ Procurador da
Faz. ,N-acional

~inda do presente julg~mento os seguintes
Conselheiros:

PAULO. C~SAR DE AVILA E SILVA; FABIO. So.ARES o.LIVEIRA B

EDUARDO. Jo.RGE PEREIRA JÚNIo.R.
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Em confer&ncia final de manifesto do navio RIO SANTIAC6
entrado no dia 06/11/73 verifico~-se a falta de 64 caixas de
mercadorias (frutas~frescas). Do termo de confergncia lavrado'
em 31/03/78, consta a ci&ncia da interessada em 04/0LI/78.

Em 02/05/78 a Aggncia Marítima Dickinson S/A informou,'
por. ofício de fls. 4, que "concorda com o resultado apresentado
pelo rTr designado e, por ta1 motivo, fica na expectativa do re
cebimento do respectiv6 "Auto de Infraç~o". O Auto de Infraç~o'
lavrado "em 17/05/78 imp3s ~,interSssada o recolhimento do, Impo~
to de Importaç~o e da multa prevista no artigo l06,~nciso 11,
"d",do Decreto-lÇli nº 37/66. Para 'os cálculos foi adotado o dó-
lar fiscal vigente em MAIO/78.

Inconformada, a interessada apresentou" no pr~azo legal,
defesa de fls. 06/07 verso, alegando, em síntese o seguinte:
1. Para verificaç~o do quantum deixado de recolhet basta'
verifica'r o que teria sido recolhido pelo i'mportador caso nao
tivesse ocorrido o,extravio verificado.
2. "Evidente, assim que o valor CIr da mercadoria extravia
da, expresso em moeda estrangeira, tem que ser convertido na ba
se do dólar fiscal em vigor na data da importaç~o,exatamente

---.conforme adotado na Declaraçao e mpor açao por '0

pectivo despacho aduaneiro" .
3 :.. "Já por ocasi~o do despacho aduaneiro,' que e instrl,Jído'

_fJelo respectivo conhecimento marítimo a autoridade aduanefra ao
"_desembaraça.r~quanti_d_?l.dB,de mercadoria ou de volumes inferior à-- ._--, -'-- --, -----

_asi.á-i.,o.d.i.cadana uElle doc_umento-,-desde ent~o TOMA CONHECI-'
MENTO DA rAL TA". (Os grifos s~o jo original l.

Por fim, requer a juntada aos autos das Declarações de
Impor~aç~o relativas às partidas a que cor respondem as faltas.

A Co~testaç~o fiscal de fls.'9/10 mant6m os termos da
autuaç~o com base na Orientaç~o Normativa Interna nº 30/76.

A decisGo Singular (fls. 11/16), que é lida em sess~o p~
ra conhecimento dos senhores' ton~elheiros, julgou procedente a
ação fiscal.
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Notificada por A.R.,a Ag~ncia Marítima Dickinso~ S/A a
~r8sentou, com guarda do prazo legal, recurso a este Co~selho I

,em que reproduz a argumentação apresentada 'na Def€sa •
L o relatório.

v O T O

A decisão recorrida, interpretando o parágrafo único do
artigo 23 do Decreto-lei nº 37/66, adotou a tese de que .o conh,O)-
cimento da falta ocorre por ocasião da confet~ncia final de ma-
nifesto.

artigo 23, há que'
o parágrafo unico:'
autori~ade. aduanei-

.t'odp-se a reval~ncia'do
se distinguir os dois momentos de qJe trata
apuraçao da falta ou seu conhecimento pela
rã.

Em consequ~ncia; estabelece identificação entre a ocor-
r~ncia do fato gerador eo lançamento .

Tal ~ntendim8nto colide com a norma do artigo 19 do "
CTN, hierarquicamente.superior ao Decreto-lei nº 37/66, que de-
"firrll,como fato geradof do Imposto de Importação a e'ntrada da

;~ '"

mercadoria no território nacional.
O parágrafo únicio dd artigo 60 do citado Decroto-l~i

~reve a obrigatoriedade do reBpdnsável por dano ou aVaria e por
extravio "indenizar a Fazenda Nacional do valor dos tributos '
que,. em cDnsequ~ncia, deixarem.de ser recDlhidos". Ora, os tri-
butos recolhidos pelo' ime'orta.dor foram calcul~dos à' baso do dó-
lar fiscal e alíquotas vigentes no,momento do registro da Decl~
.ração de Importação. Outra não pod'e ser a baso de cálcu'lo para a
indeniz2Íção, pelo transportado'r, dos' tributos não recolhidos em
consequ~ncia da falta •

r

•

-,-'-p'Bi:'-eBaB.i_ã.o_da_de.scar_gado na'vio as autoridades' aduanei
ras'-recebem toda a documentação referente ~ carga e .0 confronto
nue-c-o-n .eO"l.-m'én:t.::o:s=;=ma,Ü:l':e:s:t-o:s---e-f-Q.J.-l:las_de.JJ.e.s_car9-ª--itle r01i
te estabelecer as faltas, danos ou avarias. Por fim, o próprio'
desembaraço de parte da mercadoria, promovido pelo impor.tador,'
permite às autoridades tomar conhecimento da ocorr~ncia de fal
tas.

D rac{ocínio que considrira a confor&ncia final de mani-
festo como'o momento adequado pariconh~cimento oficial.da fal--
ta, está em curso.,de colisão com o insti tuto da decad~[lcia qui!:!.

, r •
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~uinquenal, uma voz que nenh~m prazo ~ fixado para ~sta~onfe-'
~~neia. Transfer8-~e, assim, para o contribuinte oS anu~ decor-
rentes da in~rcia da ropartiç~o que, dispondo dos elementos es-
senciais, n~o procede aO,I~nçamento.

'Do' restD, o proprio' início do processo de apuraç~o de
falta de mercadoria, imp~ica na ocorr~ncia anterior do fato ge-
r~dor ficto descrito no par~grafo ~nico, do artigo l~, do Decre.
to-lei ~º 37/66. Em abono, ainda, dessa tese está a norma do ar
~igo 144 do CTN: "O ,lançamento re~ortB-se ~ data da ocorr~ncia'

Relator •
HENRIQU

Sala de
. .

do fato gerador da obrigação e rege-se pela Lei então vigente,'
ainda que posteriormente modificada ou revogada".

Isto posto, dou provimerito ao recurso. '

sete~~o 1979 •

5, ~N[TO.
•

•

-.
r

" .
.. _----- :
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. ,

,tor em vista a r'89ra
d6 D~crcto-l~i nº

s,e

23,
Na soluç~o do prosente litígio, h6 de

estobelecid~ no par6grafo ~r\ico do artigo
37/66, verbis:

"Pai6grafo ~nico. No caso do pàr6grofo ~nico do art.lº,
a mercadoria ficar6 sujeita aos tributos vigorantes na
data em qlJe a autoridade aduaneira apLlrar a falta ou de

•
18 tiver conh"E.lcim8nt.o.1I.

Cbmo se v~, dita disposiç~o legal determina dois momentos dis
tintos corno data de referê,~cia para fixaç~o dos valores fiscais(ta
xa de "dóllar" e- aliquotas "ad valorem"):

_ o conhecilnento de falta;
_ o da s~a apuraç~o,

consistindo a primeira I';ipót.esena entrega à r8partiç~0 fiscal,por
.qualquer uma das partes ~~teressada (import.ador;transportador ou
ent.idade ~ortu6ria) .de expediente, ou coisa que' o valha, que a co
loquG a par da ocorr~ncia, .j.nciusive atrav~s da siste~~tica manda
di'ladotar pelo At.o'Declaratório nº 0000/125, de 06/06/75 dô 8QSf,Fi",
desde que post.a em prát.ica e se t.rat.ede processo originário daq!:'..e
la ~Bgf~o. Esse entendiment.o fora esposado pela maioria da C~mara
no a'córdão nº 24 ..'3rJS/79 (Recurs"Q nº 93.30'2), assim E.Hnen'tEldo:

"Falta de mercadoria. Caso em que seu .conhecimento pelo
'órg:ão aduaneiro precedeu à ..conferência final demanire~
to. Na d8terminação do valor do Imposto de Import.aç~o d2
vida taxa de c~mbio'e alíquotas) toma-se como referên-

•

cia o primeiro momento. Recurso provido por maioria
cujo voto, a guisa de melhores esclarecimentos, a geguir transcre
vo:

"Em_v_á.l:..i.os OU tI'os recur sos d'a na tUI'eza com.o a .dest.es au
tos, t.e'm-sefirmado o Bntendirnentó de que o fisc3 dr,ve
.b.r_a~D:S t~_u.tBs_dB~g.a,do.s .oln-base na t.axa do

dollor e alíquotas atuais ao respectivo ato da conferen
cia do manif8st.o. ~ de notar-se, contudo, que nesses ~
cursoS,a opuraçao da falt.a se efetivou ao mesmo tempo
em quo a mes'ma tornou-.se .conhecida, mediante a ativida
do fi~cal p~evista no parágrafo lº do artigo ~9, do De
creto-lei nº 37/66.
Esses momentos se distiriguem neste processo ~orquanto
u~ ontep~e-se ao outro numô derasagem que se estende por
mais do cinco moses. A Inspotoria foi notificada "da fal
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ta pela import"dora, mediante requerimento di),2~ de j!:'.
neiro do llJ70, (cloc.f1.I), deferido no dia 30 seguir1te,
atravós de cuJo, despacho, na conformidud8 do pariÍgr,,-
fo único do ar'ti.go23, do Decreto-lei nº 37/66,vfjr'hi5:

PaJ~,~grafoúnico. iJo caso cio parág~afo '1ni.
co do art. 1º, a m8rcadoria ric~ra sujei-
t~ aos tributos vigorantes na data e,n que
a autoridade aduaneira apurar a falta OU'
DELA TOMAR CONI1ECIMENTO (grifei),

se consubstanciou e S8 formalizou o conhecimento da
fal ta, para só após 'algul!1tempo .se procedcr ,à'aç,uraçho,
pela confer~ncia final do mariifesto respectivo,o que
ocorreu em 19 de julho daquele ano, ato esse precedido
de notificaç~oà transportadora para prestar esclar8~i

•

•

• tido

mentos."
NbO resta ôúvida que o despacho à pet'i~~o 'da importadE
ra define a si t'uação caJ:ac~erizadClra da hip6tese scgu!2
da _ conhecimento da falta - prevista na disposiç~ci su

..' -
pra transcrita, para a'fixaç~o da data de refer~'n'd,3em
questão.
Inobstante o conhecimerito da f~lta re~ontar ao m~s de
janeiro de 1978, a re~orrente'pediu a menos, porquanto,
~omo visto, solicitou fosse adotada a situpç~o vigente
n~ data da notificação para prestar ~sclarecimentos.
Essa ~ mais uma raz~o, pois, bara darprov{mento ao
recurso."

Observa-se, ~ssim, que a maioria da C~mara se orientou nosen
de que fossem adotados os valores~tuais ~ data do conhecimen

r

Nestes autos, contudo, n~o cdnsta, ~.j.m., tenha 8. importado-
ra tomado as provid~ncias'firmadas no mencionado Ato Oeclaratório
nem de outra forma comunicado o fato ~ repartiç~o, o que poderia ter
F-e:i-tee,--A-i'I'-ap.Q-r-tlJlü-da.da,-a_t.r,ansportado ra, e o Í' a re corren te, com ba
se em seus regi-stros de desc~rg.as.A falta foi canhec,ida no curso
u 'zrrn-, 'a==e-efi 'l'~ "41:a:r=i2j'l""d;~d~j£~cS '0_8" ~lbl,3f\,QoG_, P.I:lJJ,_o_, [J.r.o.Qc dc u -

se a sua apuraçao. Confundem-se os dois mom~r,tos, ao contr~rio .da
8sp~cie,examinada no recurso retro citado, em que o fato, repito
fora levado aO conl1ecimento da autoridade aduaneira, medianteexpe
diente próprio do importador e s6 algum tempo ~epois formalizou-se
ia apuraç~o da falta, disting~indo~se,. çlaramehtei a ocorr~ncia, em
ocasi~os divorsas, das duos circunst~ncias aludidas na disposiçã~
acima transcrita.
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Discordo" pois, das razoes de decidir da autoridadu rucorrida
que, mcn:mD invocando o pi1rá~lrLd'oúnico do a'rt. 23, c,onsiderou' que
"0 fatD gerador, aqui, verifica-se no momento e~ quo; constituido

,o ~r&dito, ~ expedida a intimaç~o (art.26 do Decreto nQ 63.431/6~,
que corresponde a um lançalnanto", e, em consoqu~nc{a,cobrou os- ... - - .." - - _. -- . - - -"-

tributos conformo situaç50 óigente da data da autuaç5o. Do mesmo
modo disconJo, tamb&m, da pretens30 da recorrente de pagar o impE,s
to conforme lançamento cretivodo com base em taxa do doJ18r e al'{

liA quost.50 está em se considerar como ocorrido o fato
gerador, no caso de mercadoria alcarlçada ,pela disposi-
ç~o do parágrafo único do art.. lº do supracitado diplE,. .

ma legal, co~forme sit.uaç~o vigent.e na data da autua-,.... , <~~..." ,.... o." oçao, que e a orierlt.açao t.razida pele. a~t.oridado recor-
rida ,ou ,da data da: apuração da falta ou, ainda, à 6pE,
ca da impoI.t.ação ou da 'ont.radado navio, como defende a
recorrente.
Como se vê, a conferência final do manifesto o o lanç,!'l.'
ment.o tr:ibutário, rospect.ivo ro,forem-so a atos adminis-
trati~os p;aticados em ocasi~~sdiversas.Aqu~le em

.21/06/74 e esse,isto ~, a constituiÇ~o do ~~~dit.o, 0/"

29/06/76.
Viu-se, tamb~m, que a autoridade singular, com funda -

a 18 isla ão ertinente, reputou essencial,pera
o. julgament.o, o fato gerador (fls.19), por~m o conside
rou ocorrido quando do lançamento cx-officia do cr6di-
to -exigido, do cujo ato, c,omo adu2, foi notificada a eu
t-uada~-d.e-conJ::.o.rmid.a_do__C-OJ!L_D artigo 26 do De c 1''0 t.o nQ

63.431/68, forma pela qual se configurou, extoriorizou-

'~i~'" o

-'~.'

pº 23.563 (recuiso nº 90~516),cujos fun
od~ssa minl13 discord~nciacomo raz"ao

e a"seguir.transcrevo:

importaç~o.
apresent<:,r
no ac6rdão

quoto ot.uais à
Permito-mo

vóto proferido
damont.os adoto

r

•

se-o
~ osso, portant.o, o pont.o do co~trov~rsia que, nao .so
nesto COlno em out~os processos da mesma esp~cie, 'enso-
jou recurso a esse Conselho. Estabelocor-so uma divisa

" '

para a fixaç~a da data dessa ocorrência, tondo em vis-
ta as v~rias proposiç~es, apresentqdas, inclusive' com
assunto no .t\toDeclarat.ória nU 0800/125/75, da SHRF' O~
e Nar/na do Oriontação CST nO 30/76, a fim de situá- la
n6 tempo, ~ qUE primeiramento devo SOl' decidido •.
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quorem algulls, atondo-so estritolnorlto oos t~TlnoGdos 0E
bgos 19 do Cr,yigo T~'ibu'u;rioI~aci.onéll'(CT"r~)o '19 do Do
erato-lei nº 37/66, quo o mesmo acorre"pura e sim~los-
mente, com a entrada da morcadoria no País, entrada. os
sa ~uscat{vel do. ser tomada como o priMeiro
qlJe a ornbarcaç~o toca em'~gua9 territoriais

ponto em

bras.i.lcLl Ta s,

•
•

••
<.

OU o primeito porto de escala; outros entendem deva sot
tomada a data do desembaraço da mercndoria ou da lr,'l'o.-
ba~~oi ainda a da descarga da mercadoria ou a entrada do
navio •
Para todos esses pressupostos, todavia, carece de exati
dão, por ocasionar incertBza no estabelecimcnto de U"'C1.

data certa. A~si[n, face ao cunho subjetivo que tern ca
rac terizado a interr:iretélÇã'o da expressão 11ontra da no tsr
rit6rio nacional",' inserida naS disposiç5es definidoras

-.do fatà gerador do ..I~posto de 'Importação, havemos d[~
buscar subsídio no artigo' 116, item I, do- meJlcionado Có
digo, verbis:

Art. 116 - Salvo disposiç;o de lei em con
trário, considc3I'a ...s8 ocorrido o fato gcrsd"õr
e existentes os seus efeitos:
I _ tratando-se de situaç~o de fato,desda o
momerlto que o ~e verifiquem as circunst~n -
eias- materiais necess~rias a gue. I)~dduz~ os
efeitos que normalrnente lhe sao proprios.
11 - .••...•.....• --•......•.••.•. ; ....••....

Deixa antever a norma, dada a clareza do texto, que a
proposiç~o inserta nos artigos 19 do CTN e 19 do Dccre-
t_0-1ei nº 37/66, embora pressuponha uma sitLlBÇ~O sufici
ente para a caracterização do fato gerador, admite sua
fixação ci~cunstan~ial, revelando, tBmb~nl, o cuidado do
legislador de estabelecer um momento para se considerar

que consiste,s21
--------- - .

vo melhor juizo, ~o momento em que a fiscalização apura
'. .•. •...•

. ::e::tn:efi::t~3)i:!~.s-a 51!' a r O.O..C.L~:L.t.i.z.ill; 3.0 .•

Nesse sentido' há o Parecer da Procuradoria da Fazenda
Nacional, no nio de Janeiro, dado "no processo nº .....
760/29.431/75 (D.a. 02/10/75) que, considerando os mo
mentos diforenciados p~ra a ocorr&ncia do fato gerador
do Imposto de Importaç50, tal como rosumbrB a disposi-
ç50 supra tran$critB, foz v~r que:



-'posiçoes o fato gerador, no caso, deve-se alinhar na mes
ma regra atribuida aos outros regimes, isto ~, teri lu
gar no instante em que o Fis~o verificar as circunst~~ -
. t"' '- t ! - d ' ..I " _'o .Clas ma 'erl3J.S necessarl8S a cons 1 *0 çubO c~eÚj.t::o~:.._

butário, ainda que esse nno seja lançado nessa oportuni-
dade, como ~'a-hipótese destes. autos.

1'al, mas haV8mos do illtQrpr8t~-la, comci toda e q0aJ.quer'
'norma, dentro do contexto de que f~z parte.
Assim requer os casos de fãltas .de mircadoribs aparadas
em confer~ncia final de manifesto, para cujo procedi.men-
to deve-se tCH em vista. o disposto no .artigo lº. B ~3BlJ p~
r~grafo único, do Decreto-lei nº )7(66, mas em inteira
conson~ncia com 3 orie~t~ç~o'trDçad8 pelo par~grafo ~~i-
co do artigo 23, desse diploma lcgalf B o'artigo 116,item
1, do CTN, observando o disposto no artigo 143, do-mencio
nado Código. Segundo a intelig'ôncia desse elenco de di~;..

,

•

•
•
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a entrada da 'mercndaria no tcrri tório 'nacional
B, especj.ficornurltc, CIO cinda IJnr0da do- nnvj.o cln
porio provido por repartiç50 adlJaneira, te;n re
1DVQnC i é.l par.p o ('atu CJ8 rudar em causa, pu rúrn co
como termo inicial, por n~o servir de torrno fi
nal, como momento de fwa ocor1'(',nci3, ror lhe
faltar preeis~6, e por 1150 dar ao FisCo urna da
ta previsa e certo. [Inais: Rue a legislaç~o -
cuidou de ostabelecer v~rias situaçE~s para que
nE1sça o "moí:lcnto da obr.i.gaç3o t'ributnria l'OSp8C
tivs, levando-se em conta o regime fisc~l ~
que 8stá sujeita a mercadoria. Por e>~eir.plD, de
uma dGclarDç~o dc' vontade do ifnportadur se se
t1'atDrde despacho no1'fi,alde mercadoria tribu-
tada, ou aindl''da abertura da rna~apostBl no
caso de mercQDoria cn~c.r8da IlO Pais por liia pos
tal. Da meS-í:lé1 forma, não -haver;;' fato gCI'LlOqr-'
errquanto' a mercadoria estiver submetida a . um
reg_i_nlf~_-adu8rJ8_iro especial ..- - .,
s.l tuaçao dessas, buscé:lmos subsidio na regra 9~

Diante de todas
vejo que, neste

entos em fun

essas .consid8raç~es, passando a decidir,-processo, a apuraçao dos fatos e malS e
.ã~ qos quais ~ feito o lançamento, nao

ocorreu quando da lavratura do auto de infraçao'lnas Slm
no ocnsiao em que se apUI"DI"Orn as fal tas e acréscimos medi-

ante a conf~rôncia final do manifesto, efetuada em 21
de junho de 1974, conforme S8 vô da- representa"ç~o de
fls. 2, devidamente protocolizada.
Con6equontomento, nenl1uma outra datp deve prevalecer so
bro essa, nem para retroagir ~.~poca da import~ção, con-

.,
formo entendimento da parte,. nóm para se ajusta)" um p.£
sição compatívol com a do'auto~o infração, lavrado, co
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mo visto, ep6s tor decorrido 2 unos.o B dias d~ proccl~
m~ntoiniciul, a nao sor que .se constatasse c exisL~ll -
eia de urn nlotivb especial capnz de asaitn se odlnitjr.
I~enhulna cirCUl1Gt~ncia apuflta o ~roc8~so' que impcdidse a
.constituiç;)o.cJocrédi to ao tqmpo_ dn a[Juraç.ãoda fa) ta_o.
A vista ~e todo o exposto, B considerando que, do Dcor-.
do com os artig6s 143 do C"fN e 23, par~gr3fo ~nj.co, do
Decreto-lei nR 37/66, o transportador tem obrig~ç~o de
pagar o Ilopos~o dolm~ortaç~o conforme situaçio vi80ran
te na data do fato gel'árlor,e veri fiCiJdo que este fato,
na hip6tese sob, exame, se concretizou nO.loome~to da ap~
~açio da.falta; nio vejo como assumir os fundamentos da
d~cis~o nern aceitar as raz~es de recurso .
11 vista de todo ..0 exposto, dou pl'CJVimento-,-81:1 perto, 3.0

,recurso ~olLJn.tá.r.i..o, para que sej.am 'r8forrnu13dasas bases
, \ -.de .~alculo dd imposto, levando-se em conta o do]Jer
( ;.... , ", " ,', . --::--

a allquota tarifaria vigent~s a epoca da apuraçao da
falta, isto é, 'da data da rc.presentação ..de .fls. 2.11

.Diba-se de ~ass~gem qU8"ois~ v~to fora', por divers~s' vezes,co~
fir~ado pela extinta Inst~llcia Especial, ao pruverrecurso ~ier~r-- ..

quico,citanio-seentre outros, o pertinente. ao ac6rd~0 nO '23.431. - . . .

uma vez. que o conhecime-nto da falta ocorreu simul taneman ..

do exposto, e considerando que o caso deste~ autris
situação discorrida no ac6rdão retro trans~rito(Ac.

.-sua apuraçao,

~ ,......:'"(~_~cursQ nº
• 11 vista se

pazrecurso, em

"'>oC"~':"'.' •

voto por dar proviloento ao

92.049).

noenquadro
23.563),

__.:_.1:e co~a

cálculo do tributo a da conferência final dp. manifesto (represant3:!.
• çab de fls. 2 ) ~

Sala das Sess~es, em fo de ~etembro de 1979.

Gonselheiro

, .
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